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Termo de Referência 338/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
338/2024 158009-INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ WESLEY DELALIBERA 06/11/2024 17:11 (v 1.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 280/2024 23411.017753/2024-01

1. Condições gerais da contratação

 

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021

COMPRA, INCLUSIVE POR ENCOMENDA: BENS DE CONSUMO

 

INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ
CAMPUS LONDRINA

Processo Administrativo nº. 23411.017753/2024-01

 

1.1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Aquisição de Frutas para atendimento ao
PNAE para o Instituto Federal do Paraná Campus Londrina, conforme descrito na tabela abaixo,
nas condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM Descrição
UNIDADE DE 

MEDIDA
PREÇO 
POR KG

QTDE POR 
ENTREGA 

(KG)

QTDE DE 
ENTREGAS

DEMANDA 
TOTAL

PREÇO 
TOTAL

1 Banana Caturra Kg R$ 6,80 54 kg 20 1.080 kg R$ 7.344,00

2 Mexerica Kg R$ 9,80 40 kg 8 320 kg R$ 3.136,00

     Total R$ 10.480,00

 

BANANA CATURRA

Deve ser procedente de espécie genuína e sã; satisfazer às seguintes condições mínimas: ser
fresca e sã; ter atingido o grau máximo de maturação que permita suportar a manipulação, o
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transporte e o armazenamento em condições adequadas para o consumo; ter atingido o perfeito
estado de desenvolvimento para sua espécie e variedade para fins comerciais; não estar golpeada
ou danificada por quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica que afetem sua
aparência; a polpa e o pedúnculo (quando houver) deverão se apresentar intactos e firmes. Estar
isenta de: substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície, parasitos,
larvas e outros animais (nos produtos e/ou embalagens), umidade externa anormal, resíduos de
defensivos agrícolas e/ou outras substâncias tóxicas, odores e sabores estranhos, enfermidades.
Devem ser transportadas em monoblocos plásticos/caixas plásticas, garantindo a conservação do
produto. A entrega deverá ser em pencas de 12 frutos, pesando aproximadamente 1,4kg.

Peso médio unitário: 120g. 

Unidade de Aquisição: Kg

 

TANGERINA MIMOSA/MORGOTE/MEXERICA/PONCÃ

Deve ser procedente de espécie genuína e sã; satisfazer às seguintes condições mínimas: ser
fresca e sã; ter atingido o grau máximo de maturação que permita suportar a manipulação, o
transporte e o armazenamento em condições adequadas para o consumo; ter atingido o perfeito
estado de desenvolvimento para sua espécie e variedade para fins comerciais; não estar golpeada
ou danificada por quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica que afetem sua
aparência; a polpa e o pedúnculo (quando houver) deverão se apresentar intactos e firmes. Estar
isenta de: substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície, parasitos,
larvas e outros animais (nos produtos e/ou embalagens), umidade externa anormal, resíduos de
defensivos agrícolas e/ou outras substâncias tóxicas, odores e sabores estranhos, enfermidades.

Peso médio unitário: 130g.

Unidade de Aquisição: Kg

 

1.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
n. 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.1.3. Todos os custos com impostos, taxas, frete e demais despesas que porventura ocorrerem,
serão de responsabilidade exclusiva da Contratada.

1.1.4. Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAT /CATSER
e a do Termo de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência.

1.1.5. O prazo de vigência dessa contratação é de 8 (oito) meses, contato da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela
documentação que compõem a presente contratação) oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.4 A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.
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2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. Este processo fundamenta-se na Lei n. 14.133, art. 75, inc. II.

2.2.  Trata-se de aquisição de gêneros alimentícios para atendimento ao Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE). O PNAE é o mais antigo programa do governo brasileiro na área de
alimentação escolar e de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), sendo considerado um dos
maiores e mais abrangentes do mundo no que se refere ao atendimento universal aos escolares e
de garantia do direito humano à alimentação adequada e saudável. Esta política pública,
gerenciada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), atende todos os alunos
matriculados na educação básica das escolas públicas, federais, filantrópicas, comunitárias e
confessionais do país, segundo os princípios do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA)
e da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN).

2.3. Instruiu-se primeiramente o processo 23411.010038/2024-30 para determinação dos alimentos
a serem adquiridos originários da agricultura familiar, incluídos as frutas objeto deste processo.
  Porém, não houve interessados da Agricultura Familiar ou Empreendimento Familiar Rural em
fornecer os alimentos. Assim, este processo de dispensa de licitação tem como objeto a aquisição
de frutas que não foram possíveis serem adquiridas pela Agricultura Familiar ou Empreendimento
Familiar Rural, visando complementar a alimentação dos alunos.

2.4. A distribuição dos alimentos aos alunos contribui com o fornecimento balanceado de macros e
micronutrientes para a promo​ção de um estado nutricional adequado, indo ao encontro dos
Objetivos de Desenvol​vimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 das Nações Unidas,
contribuindo com a erradicação da fome e da miséria, a garantia da educação de qualidade para
todos, a garantia da qualidade de vida e a sustentabilidade ambiental.

3. Descrição da solução como um todo

3.1. Trata-se de fornecimento de frutas, de forma parcelada, conforme quantidade de kg por
entrega e quantidade de entregas indicadas no item 1.1.1.;

3.2. As entregas devem ocorrer toda semana, na quinta-feira, entre as 8h às 11h30 e 13h às 16h30.

3.3. A solicitação de fornecimento será encaminhada via e-mail, com a programação mínima de 4
semanas de entregas.

3.4. Em casos de força maior, a partir de situações não previstas que inviabilizem a entrega dos
alimentos, o IFPR avisará com 3 dias úteis de antecedência sobre a suspensão do fornecimento na
respectiva semana.

3.5.  Nos períodos de férias em que não haja aula em nenhum dia da semana, a entrega de
alimentos estará suspensa naquela semana.

3.6. Nos casos em que há feriados nos dias de entregas dos alimentos, o IFPR se reserva o direito
de alterar o dia de entrega, avisando o fornecedor com no mínimo 3 dias de antecedência.

3.7. O quantitativo entregue por semana será de 54kg de banana caturra ou 40 kg de mexerica, a
critério do IFPR.

3.8. Nos períodos em que não há produção de mexerica será fornecido banana caturra.

3.9. A entrega por semana de 54kg de banana deve estar dividida em 2 bandejas, para que seja
fornecido separadamente aos alunos do período da manhã (27kg) e aos alunos do período da tarde
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(27kg).  A orientação de armazenamento pode ser revista, para que haja um  armazenamento
adequado, de modo a garantir a qualidade das frutas.

3.10. A quantidade de 54kg de banana por entrega pode ser alterada a critério do IFPR, caso esteja
ocorrendo falta de alimento para atender todos os alunos ou ocorrendo desperdício.

3.11. A entrega por semana de 40kg de banana deve estar dividida em 2 bandejas, para que seja
fornecido separadamente aos alunos do período da manhã (20kg) e aos alunos do período da tarde
(20kg). A orientação de armazenamento pode ser revista, para que haja um  armazenamento
adequado, de modo a garantir a qualidade dos produtos.

3.12. A quantidade de 40kg de mexerica por entrega pode ser alterada a critério do IFPR, caso
esteja ocorrendo falta de alimento para atender todos os alunos ou ocorrendo desperdício.

3.14.  A aquisição será por Dispensa de Licitação, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento, sob o regime de Execução Indireta – Empreitada por Preço Unitário.

4. Requisitos da contratação

4.1.  O levantamento de mercado sugere a obtenção de propostas, as mais vantajosas para
administração,  que preservaram acurácia devida finalidades técnico científicas envolvidas. Em
muitos momentos sua escolha decorre por sua expertise na condição de singularidade do objeto de
compra associado àquela pesquisa em andamento que adota metodologia específica  e o perfil de
fornecedores envolvidos estarão associados a oportunidade de gerar manutenção de padronização
na série histórica da produção intelectual que o projeto desempenha na estrutura de ensino e
pesquisa dos programas de pós-graduação sistematizados.

4.2.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

  ​Endereço da Unidade:

Campus Londrina Unidade Norte Bloco Didático Nova Sede - Avenida da Liberdade, Nº 855 
Conjunto Ruy Virmond Carnascialli, zona norte da cidade – Londrina - Paraná CEP: 86077-
080

Sustentabilidade

4.4. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou
obrigações da Contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. Prazo, Forma e Local de Entrega

5.1.1. Fica estabelecido o prazo de 10 dias úteis, contados da data do envio da nota de empenho,
para que a Contratada entregue os itens no endereço da Contratante.
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5.1.2.    Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 8 dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3  Os bens/serviços deverão ser entregues no endereço previsto na Ordem de Fornecimento

5.1.3. Os materiais deverão ser entregues no IFPR/Campus Londrina, que está situado à
Campus  Avenida da Liberdade, Nº 855 conjunto Ruy Virmond Carnascialli, zona norte da cidade –
Londrina - Paraná CEP: 86077-080

 

5.2. Condições de entrega, Prazos de recebimentos e Aceitação dos itens

5.2.1. As frutas deverão estar maduros e entregue em perfeitas condições de consumo, conforme
as descrições estabelecidas neste Termo de Referência.

5.2.2. Os itens serão recebidos provisoriamente, por servidor do IFPR/Campus Londrina, no prazo
de 1 (um) dia útil contados da entrega do objeto, no endereço da Contratante, através de ateste na
Nota Fiscal.

5.2.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações e quantidades constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no
prazo máximo de 1 (um) dia corrido, a contar da notificação à Contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação de penalidades previstas em Lei.

5.2.4. Até que seja sanada a situação prevista no item anterior, ficará interrompido o prazo de
recebimento, provisório ou definitivo, e o prazo para pagamento ficará suspenso.

5.2.5. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

5.2.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.2.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução deste Termo de Referência.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V).
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).
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6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7. Critérios de medição e pagamento

7 Critérios de Medição/Recebimento

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) servidor responsável em cada
unidade/campus, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de  1 (um)  dia, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o  inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 5 (cinco) dias úteis.

7.5  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 Liquidação
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7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
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7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize   sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.23. O  contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele  regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.24.1 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53,
de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
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defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.28 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

 

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. Critério de Seleção

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de
Licitação, com fundamento no art. 75, inc. II da Lei n. 14.133/2021, que culminará na seleção da
proposta de menor preço por item. 

8.2. A contratação será efetuada junto a empresa que apresentar o menor preço, desde que atenda
aos requisitos de contratação e habilitação.

 

8.3. Forma de Fornecimento

8.3.1. O fornecimento dos materiais será parcelado, conforme previsto no item 1. Condições gerais
da contratação, devendo ser realizado conforme quantidade, especificações e prazos fixados neste
Termo de Referência.

 

Exigências de habilitação

8.4 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

 

8.5 A consulta ao cadastro será realizada em nome da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.6 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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8.7 Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos.
8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.9 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
8.13 Para fins de habilitação, deverá o comprovar os seguintes interessado requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 9.108,31

9.1. O valor total estimado para a presente contratação é R$ 10.480,00 (Dez mil quatrocentos e
oitenta reais).

9.2. A estimativa do valor para a contratação foi realizada pela Seção de Compras e Contratos
Campus Londrina, por meio de pesquisa de preços através de cotação com empresas enquadradas
no ramo de atividade compatível com o objeto.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União 2024.
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10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

1. Gestão/Unidade: 26432/154699;
2. Fonte de Recursos: 1133000000; 
4. Elemento de Despesa: 33.90.32;
5. Plano Interno: CFF53M9601N ;

 

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

WESLEY DELALIBERA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 06/11/2024 às 11:41:02.

 

 

 

 

 

 

GLEICE ROCHA DOS SANTOS ALMEIDA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 06/11/2024 às 17:01:24.

 

 

 

 

 

 

JORDANA LEMKE GONZALEZ
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 06/11/2024 às 16:42:09.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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